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1mbiente processual. Totalmente 
Isca resolver essas dissonâncias 
'o-aplicativos, dando destaque à 
eção. Não se esquece, também, 
;os e de sua relação com a coisa 
iria motivação da decisão judi­
rumento de controle do arbítrio 
dos princípios exige um maior 
práxis, analisa com acuidade 
IS, evidenciando que os juízes, 
sam os princípios da segurança 
dos casos concretos, ponderan­
exibe o mérito de confirmar a 
jeiramos ou não, o conflito en­
'esente no ambiente processual, 
aplicação das regras e normas 
andre Marder está fadada a re­
I. Mais do que isso, de forma 
ti teórico seguro para juízes e 
lento e solução dos hard cases. 
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